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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 244/2009
RELATÓRIO

O Chefe do Executivo apresenta projeto que introduz alterações nos artigos 73, 74, 88, 89, e 95, da Lei Municipal 5.268/92, que instituiu o Plano de Seguridade Social do Servidor Municipal de Londrina.

As alterações propostas podem ser assim sintetizadas:

a) adequação da composição do Conselho Administrativo da CAAPSML;

b) possibilidade dos conselheiros fazerem jus ao recebimento de remuneração correspondente ao Código GA3, constante do anexo IV da Lei 9.337/2004, a ser paga proporcionalmente ao comparecimento nas reuniões do colegiado;

c) possibilidade de servidores com nível médio de instrução serem integrantes do Conselho Administrativo, desde que comprovem formação em curso técnico compatível com a área de gestão pública ou administração pública;

d) extingue cinco vagas do cargo de Agente de Gestão Pública, Tabela 1/Nível I, constantes do Anexo IV da Lei Municipal 9.337/2004.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI Nº 244/2009

1. Apesar do projeto prever determinadas adequações na composição do Conselho,  tratam-se de aspectos formais que não trazem nenhuma inovação substancial.

A questão de maior destaque está na introdução do pagamento de remuneração ao membro dos Conselhos Administrativo e Fiscal, ponto este que merece uma maior reflexão, tanto pelo aspecto orçamentário como por conta de eventuais  questionamentos que podem advir em razão dos incisos XVI e XVII do artigo 37 da Constituição Federal vedarem o acúmulo remunerado de cargo e de função pública.

A justificativa para essa remuneração está na necessidade de preenchimento de vagas nos conselhos da CAAPSML, os quais, embora tenham existência legal, não contam com interessados.  De acordo com a mensagem de encaminhamento, nas duas eleições realizadas no ano de 2008 para completar as vagas existentes junto aos Conselhos Administrativo e Fiscal, a CAAPSML não recebeu inscrição. 

Dessa forma, diante da dificuldade na obtenção de candidatos, e reconhecendo a complexidade/responsabilidade das atribuições dos conselheiros, o projeto visa instituir uma remuneração mensal correspondente ao Código GA3, constante do Anexo IV da Lei Municipal 9.337/2004, que atualmente importa em R$ 429,14.

Essa mesma remuneração (R$ 429,14) correspondente ao Código GA3 também será devida ao servidor efetivo da CAAPSML que fizer as vezes de secretário dos Conselhos.

2. Como a criação de remuneração implica oneração no orçamento, deve-se ter em conta o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), cujo art. 16 estabelece que todo ato governamental que acarrete aumento de despesa de ser acompanhado de:

· estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

· declaração do ordenador da despesa que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Por sua vez, o § 1º do artigo 17 dessa mesma lei exige que os atos que criarem ou aumentarem despesa também demonstrem a origem dos recursos para o seu custeio.

Em atenção ao contido na LRF, o projeto de lei veio acompanhado de:

· declaração subscrita pelo Superintendente da CAAPSML afirmando que a despesa está adequada com a lei orçamentária anual e bem como com o PPA e LDO;

· estimativa do impacto anual da nova remuneração no limite de gastos com pessoal;

· estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios de 2009 a 2011.

Após protocolado o projeto, o Superintendente da CAAPSML encaminha a esta Assessoria ofício sob o nº 828/2009 – GAB/SUP, que visa complementar as informações com referência a origem dos recursos para o custeio. De acordo com o referido ofício, os recursos serão oriundos da economia gerada pela aposentadoria de um dos servidores da Autarquia, cuja remuneração mensal correspondia a R$ 11.316,87, que equivalerá a R$ 135.802,47. 

Assim, entende-se que o valor que seria devido a esse servidor é mais do que suficiente para cobrir os valores a serem gastos com o jeton dos conselheiros e do secretário.

Independentemente de nossa conclusão, entendemos que esta questão será mais bem explorada no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

3. Portanto, constatado que o gasto advindo da remuneração dos conselheiros será compensado com a aposentadoria de um dos servidores da Autarquia, impõe-se a análise da constitucionalidade desse pagamento, já que os incisos XVI e XVII do artigo 37 da Constituição Federal vedam o acúmulo remunerado de cargo e de função pública.

É importante que se tenha em conta a natureza do encargo em discussão. Trata-se de remuneração que, além de ter como pressuposto uma anterior vinculação do servidor para com a Administração Pública, é devida a ele em face de suas condições pessoais de capacidade profissional e experiência ou como representante necessário de certa categoria de servidores.

Desse modo, o exercício de mandato de conselheiro não tipifica uma hipótese de provimento autônomo.  Ademais, essa participação nesse órgão colegiado é transitória, com atuação em tempo restrito e remunerada proporcionalmente a esse tempo, que, conforme se vê, se dará sob um valor simbólico correspondente ao Código GA3 do Anexo IV da Lei Municipal 9.337/2004 (R$ 429,14).

Logo, fica claro que essa remuneração é um autêntico jeton, servindo apenas para atender as despesas com a participação do servidor.  

Todos esses fatores acima caracterizam a participação do servidor como uma colaboração qualificada com caráter de encargo público, porque de necessidade e interesse da Administração.

Em situações como essas, a remuneração recebida pelo servidor corresponde a uma gratificação de serviço, que, consoante a lição de Hely Lopes Meirelles é “aquela que a Administração institui para recompensar riscos ou ônus decorrentes de trabalhos normais executados em condições anormais de perigo ou de encargos para o servidor, como pela prestação de serviços extraordinários, fora do expediente, da sede ou das atribuições ordinárias do cargo”. (Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, Editores, SP, 1996, 21ª ed., p. 417)

E continua ainda:

“Essas gratificações só devem ser percebidas enquanto o servidor está prestando o serviço que as enseja, porque são retribuições pecuniárias pro labore faciendo e propter laborem. Cessado o trabalho que lhes dá causa ou desaparecidos os motivos excepcionais e transitórios que as justificam, extingue-se a razão de seu pagamento. Daí por que não se incorporam automaticamente ao vencimento, nem são auferidas na disponibilidade e na aposentadoria, salvo quando a lei expressamente o determina, por liberalidade do legislador.” 

Na mesma linha é o entendimento de Diógenes Gasparini:

“As vantagens pecuniárias, sejam adicionais, sejam gratificações, não são meios para majorar a remuneração dos servidores, nem são meras liberalidades da Administração Pública. São acréscimos remuneratórios que se justificam nos fatos e situações de interesse da Administração Pública e do servidor.” (Direito Administrativo, 7ª ed., Saraiva, SP, 2002, p. 208)

E não resta dúvida que a vedação à acumulação tem por finalidade impedir que uma mesma pessoa ocupe vários cargos ou exerça várias funções e seja integralmente remunerado por todas sem, contudo, desempenhá-las com eficiência. No caso, a posse como conselheiro da CAAPSML não tipifica provimento autônomo, sendo impossível que um terceiro seja eleito ou indicado para essa função.

Por tais motivos, entendemos que a hipótese é insuscetível de gerar acumulação indevida.

4. Com base no que foi exposto, concluímos que o projeto encontra-se revestido de legalidade. 

Londrina, 10 de setembro de 2009.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.
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A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo favorável à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES, 10 de setembro de 2009.

    JOEL GARCIA            ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI        GERSON ARAÚJO

PRESIDENTE/RELATOR
        VICE-PRESIDENTE                              MEMBRO 

� Op. cit., p. 417.





